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Resolução CME n.° 13 de 17 de AGOSTO de 2022

Fixa normas para habilitação de professores, autorização para 
lecionar e dirigir unidades escolares, bem como concessão de 
registro para secretariar instituições educacionais integrantes do 
Sistema Municipal de Ensino e dá outras providências.

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, criado por meio da Lei Municipal 
n.° 1723 de 03 de AGOSTO de 2017, órgão integrante do Sistema Municipal de 
Ensino, instituído por meio da Lei Municipal n.° 1739 de 27 de MARÇO de 2018, no 
exercício de suas atribuições legais e nos termos do artigo 211, § 2o da Constituição 
Federal; artigo 8o, § 2o c/c artigo 11, incisos I, II, III, IV e V da Lei Federal n.° 
9.394/96;

Resolve:

TÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. Io A presente resolução fixa as normas e procedimentos para habilitação de 
professores, autorização para lecionar e dirigir unidades escolares, bem como 
concessão de registro para secretariar instituições educacionais integrantes do 
Sistema Municipal de Ensino.

Parágrafo único. As normas e procedimentos para habilitação de professores, 
autorização para lecionar e dirigir unidades escolares, bem como concessão de registro 
para secretariar instituições educacionais, previstas na presente Resolução, se 
aplicam às instituições integrantes do Sistema Municipal de Ensino.

TÍTULO II
Da habilitação para lecionar na Educação Básica

Art. 2o A formação de docentes para atuar nas etapas e modalidades da 
Educação Básica, nas instituições educacionais integrantes do Sistema Municipal de 
Ensino, dar-se-á em cursos de nível superior ou de licenciatura plena, admitida, como 
formação mínima, para o exercício do magistério na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, a ofertada em nível médio, na modalidade Normal.

Parágrafo único - Aos profissionais egressos dos cursos de licenciatura de curta 
duração, anteriormente à publicação da Lei no 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação), assim como àqueles que se encontravam em curso, na data de 
publicação da citada Lei, estão assegurados os direitos atribuídos pelas normas 
anteriores.
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Art. 3o Considerar-se-ão habilitados para o exercício da docência na Educação 
Infantil e no Ensino Fundamental - Anos Iniciais, em instituições educacionais 
integrantes do Sistema Municipal de Ensino, os profissionais graduados com as 
seguintes formações:

I - Licenciatura em Pedagogia, com habilitação para o exercício da docência na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental - Anos Iniciais, ou Curso Normal 
Superior;

II - Licenciatura em Pedagogia de curta duração, com habilitação para o 
exercício da docência na Educação Infantil e no Ensino Fundamental - Anos Iniciais;

III - Curso Normal em Nível Médio, com habilitação para o exercício da docência 
na Educação Infantil e no Ensino Fundamental - Anos Iniciais;

§ Io Os profissionais concluintes do Curso Normal em Nível Médio - Professor 
de Educação Infantil atuarão somente na referida etapa.

§ 2o As instituições educacionais integrantes do Sistema Municipal de Ensino 
que, no uso de sua autonomia pedagógica, definirem pela oferta do componente 
curricular Língua Estrangeira, na Educação Infantil e/ou no Ensino Fundamental - 
Anos Iniciais, deverão admitir tão somente profissionais que possuam habilitação 
específica na língua estrangeira ofertada, podendo ser autorizados profissionais 
licenciados e habilitados para a referida etapa com proficiência comprovada na área.

Art. 4o São habilitados para ministrar aulas do componente curricular de 
Educação Física, ofertado pelas instituições educacionais integrantes do Sistema 
Municipal de Ensino, os profissionais graduados com as seguintes formações:

I - Licenciatura com habilitação específica em Educação Física;
II - Bacharel em Educação Física, acrescido de curso de formação pedagógica 

para graduados não licenciados, ofertado por instituições credenciadas, com 
habilitação no componente curricular Educação Física;

III - Docente em Educação Física, com diploma expedido por instituição de 
ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação específica.

Art. 5o São considerados habilitados para ministrar aulas do componente 
curricular de Ensino Religioso, em instituições educacionais integrantes do Sistema 
Municipal de Ensino, os profissionais graduados com as seguintes formações:

I - Licenciatura plena em Ciências da Religião, Ensino Religioso ou Educação 
Religiosa;

II - Licenciatura plena, em qualquer área do conhecimento, cuja matriz 
curricular inclua conteúdo relativo à Ciências da Religião, Metodologia e Filosofia do 
Ensino Religioso ou Educação Religiosa, com carga horária mínima de 500 
(quinhentas) horas;

III - Licenciatura plena, em qualquer área do conhecimento, acrescido de curso 
de pós-graduação stricto sensu, em nível de mestrado ou doutorado, em Ciências da 
Religião ou Ensino Religioso, reconhecido e recomendado pela CAPES;

IV - Licenciatura plena, em qualquer área do conhecimento, acrescida de curso 
de pós-graduação lato sensu, em Ciências da Religião ou Ensino Religioso, oferecido
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por instituição de ensino superior, devidamente credenciada, com carga horária 
mínima de 500 (quinhentas) horas;

V - Licenciatura plena, em qualquer área do conhecimento, acrescida de curso 
de Metodologia e Filosofia do Ensino Religioso, concluído até 06 de janeiro de 2005, 
oferecido por entidade ou instituição educacional credenciada e reconhecida pela 
Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais;

VI - Bacharelado ou Tecnológico, em qualquer área do conhecimento, acrescido 
de curso de formação pedagógica para graduados não licenciados, ofertado por 
instituições credenciadas, com habilitação em Ciências da Religião, Ensino Religioso 
ou Educação Religiosa.

§ Io Para ministrar aulas do componente curricular Ensino Religioso, em 
instituições educacionais privadas e confessionais de educação infantil, são 
considerados habilitados os profissionais graduados com uma das formações 
elencadas nos incisos I a VI ou os detentores das seguintes formações:

a) Licenciatura em qualquer área do conhecimento, respeitada a indicação da 
autoridade religiosa e/ou Diretor da instituição educacional confessional;

b) Bacharelado ou Tecnológico, com formação pedagógica para graduados não 
licenciados, ofertado por instituições credenciadas, em qualquer área do 
conhecimento, respeitada a indicação da autoridade religiosa e/ou Diretor da 
instituição educacional confessional;

c) Curso de Magistério, em nível médio, especificamente para atuar na docência 
da Educação Infantil e no Ensino Fundamental - Anos Finais, respeitada a indicação 
da autoridade religiosa e/ou Diretor, em instituições educacionais confessionais.

§ 2o São habilitados a ministrar aulas do componente curricular Ensino 
Religioso os profissionais detentores de diploma de curso de licenciatura curta, 
conforme o disposto no Parágrafo Único do artigo 2o da presente Resolução, desde que 
a titulação esteja acrescida de um dos requisitos de habilitação adicionais 
mencionados nos incisos III a V do caput deste artigo.

Art. 6o São habilitados para ministrar aulas do componente curricular Arte, no 
Ensino Fundamental, os profissionais graduados com as seguintes formações:

I - Licenciatura em Música, Desenho e Plástica, Educação Artística, Decoração;
II - Licenciatura em uma das linguagens que constituem o componente 

curricular de que trata o caput deste artigo: Artes Visuais, Artes Plásticas, Dança, 
Música, Teatro e Artes Cênicas.

Parágrafo único - Os profissionais detentores de diploma de curso de 
licenciatura curta em Educação Artística são habilitados a ministrar o componente 
curricular Arte, no Ensino Fundamental.

Art. 7o Para ministrar aulas no Atendimento Educacional Especializado (AEE), o 
profissional deve ter formação inicial que o habilite para o exercício da docência, nos 
termos desta Resolução, acrescida de formação e/ou capacitação específicas na 
Educação Especial, inicial ou continuada.
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f) curso de Nível Médio Básico, com comprovação de experiência na Secretaria 
Escolar.

§ Io O Registro para o exercício do cargo/função de Secretário será expedido 
para determinada instituição educacional e só para ela terá validade, ressalvadas 
situações específicas e as condições especiais das escolas localizadas na zona rural.

§ 2o O efeito do Registro cessará na data da dispensa do Secretário da unidade 
para a qual tenha sido concedido.

§ 3o No caso de dispensa, novo Registro poderá ser expedido, ao mesmo 
candidato, para outra unidade escolar, a pedido do respectivo Gestor.

§ 4o Na falta de profissional apto a assumir a secretaria escolar, nos termos 
desta Resolução, poderá ser autorizado, temporariamente, pelo gestor escolar, pelo 
prazo máximo de um ano, profissional que tenha, no mínimo, Ensino Médio completo, 
com ou sem experiência na área.

TITULO V
Dos Critérios para Emissão das Autorizações

Art. 18 Para fins de autorização para Lecionar e Dirigir ou Registro para 
secretariar, ficam criados os documentos de Autorização Temporária para Lecionar no 
Sistema Municipal de Ensino (ATL-SIME), Autorização Temporária para Dirigir - 
Sistema Municipal de Ensino (ATD-SIME) e Registro para Secretariar instituições 
integrantes do Sistema Municipal de Ensino (RS-SIME), que serão emitidos nos termos 
desta Resolução e conforme procedimentos, instrumentos e formulários definidos pela 
Secretaria Municipal de Educação, em instrumento próprio.

Art. 19 A emissão da ATL-SIME, ATD-SIME ou RS-SIME dar-se-ã após o 
processo de convocação/contratação, com a anuência do repre sentam te da instituição 
responsável pelo curso e da Secretaria Municipal de Educação.

§ Io O pedido deverá ser encaminhado pelo Gestor Escolar, no máximo, em 15 
(quinze) dias, e a respectiva autorização será emitida mediante apresentação e 
posterior análise da seguinte documentação:

I - requerimento próprio, encaminhado pelo candidato, do qual constem os 
dados a seguir:

a) identificação do interessado e denominação do curso de graduação de sua 
qualificação para o conteúdo específico que pretende ministrar.

b) etapa de ensino e carga horária semanal do conteúdo específico para o qual 
se pede autorização.

c) denominação da escola, em caso de instituições privadas de educação 
infantil.

II - diploma ou certificado de conclusão de curso superior, expedido com, no 
máximo, 390 (trezentos e noventa) dias da conclusão do curso e histórico escolar;

III - comprovante de quitação eleitoral;
VI - cópias da Identidade e do CPF;
V - cópia de comprovante de endereço.
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§ 2o Na Educação Básica - Ensinos Fundamental, poderá ser concedida 
autorização para até 03 (três) componentes curriculares, à exceção da Educação do 
Campo que, dadas as suas particularidades, o professor, observada sua formação, 
poderá ser autorizado a ministrar mais de 03 (três) componentes curriculares.

Art. 20 As autorizações de que trata o Art. 19 desta Resolução serão emitidas, 
pela Secretaria Municipal de Educação, devendo, a instituição educacional, manter 
cópia validada, em arquivo atualizado.

§ Io A Secretaria Municipal de Educação deverá manter cadastro atualizado, 
por instituição educacional, dos professores e diretores autorizados e secretários 
registrados, em exercício.

§ 2o - A admissão e a dispensa de diretor e de secretário de escola devem ser, 
imediatamente, comunicadas a Secretaria Municipal de Educação, para os devidos 
íins.

TÍTULO VI
Das disposições finais

Art. 21 Cabe à Secretaria Municipal de Educação, com auxílio do Conselho 
Municipal de Educação, no uso de suas atribuição fiscalizadora, verificar, 
permanentemente e em conformidade com a legislação vigente, a situação funcional 
do pessoal administrativo, técnico e docente, orientar e adotar medidas corretivas, 
quando identificadas irregularidades.

Art. 22 No prazo de até 60 (sessenta) dias contados da vigência da presente 
Resolução, a Secretaria Municipal de Educação, com auxílio do Conselho Municipal de 
Educação, deverá diligenciar no sentido de verificar a situação funcional de todo o 
pessoal administrativo, técnico e docente das escolas integrantes do Sistema 
Municipal de Ensino, expedindo as orientações devidas e adotando as respectivas 
medidas corretivas, de modo a compatibilizar a documentação e situação funcional às 
disposições contidas na presente Resolução e na legislação vigente, aplicável ao 
Sistema Municipal de Ensino.

Art. 23 Caso sejam detectadas irregularidades no exercício de quaisquer das 
funções, que contrariem a legislação aplicável, será aberto o respectivo procedimento 
para apuração das mesmas.

Art. 24 Irregularidades ou desvio de conduta, devidamente constatados e 
apurados conforme normas aplicáveis, por parte do profissional, em quaisquer das 
funções amparadas por esta Resolução, serão passíveis de sanções conforme normas 
específicas e podem ensejar em cassação de Autorização ou Registro emitidos.

Art. 25 A Secretaria Municipal de Educação poderá baixar instruções 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições previstas na presente 
Resolução.
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Art. 26 Os casos omissos e as questões suscitadas por esta Resolução serão 
analisados pelo Conselho Municipal de Educação.

Art. 27 A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Dom Silvério , 17 de agosto de 2022.

Conselheiros:

Presidente do CME
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Aos dezesete dias do mês de agosto de dois mil e vinte e dois, às 17 horas, 
na sala de Reuniões da Prefeitura Municipal, reuniram-se os membros do 
Conselho Municipal de Educação (CME), para deliberarem sobre assuntos 
relacionados à educação municipal. A presidente, Silvania Carneiro 
cumprimentou os presentes e em seguida apresentou a Resolução CME n° 
13, de 17 de agosto de 2022, que se refere à fixação de normas e 
procedimentos para habilitação de professores, autorização para lecionar e 
dirigir unidades escolares, bem como concessão de registro para secretariar 
instituições educacionais integrantes do Sistema Municipal de Ensino. O 
Conselho se manifestou favorável à Resolução, após leitura minuciosa da 
mesma e serem sanadas todas as dúvidas em relação à mesma. Por fim, esta 
Resolução obteve a aprovação de todos os membros presentes. Em seguida, 
a Dirigente Municipal de Educação, a senhora, Geralda Cristina Barcellos 
Henriques fez a leitura da ata da reunião anterior. A Presidente do 
Conselho agradeceu a presença de todos e nada mais havendo a tratar, eu, 
Tamilis Conceição da Silva Santiago, digitei a presente ata, que vai 
assinada por mim e demais presentes. Dom Silvério/MG, 17 de agosto de 
2022.
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